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Introdução: A desinstitucionalização traz 
como prerrogativa, transformações com-
plexas no processo de cuidado ao sujeito 
em sofrimento psíquico, pois apresenta 
como objetivo não apenas “a diminuição 
de leitos nos hospitais psiquiátricos, mas 
principalmente o desenvolvimento de ser-
viços psiquiátricos comunitários adequa-
dos para o atendimento aos pacientes e 
suas famílias”1:35. Vai além, quando propõe 
uma transformação no objeto e no proces-
so de trabalho em saúde mental, exigindo 
dos profissionais uma aproximação com 
diversas estruturas sociais da comunidade. 
O sujeito passa então a ser visto em sua to-
talidade, requerendo demandas de trabalho, 
de lazer, de cuidados, de relações e afetos2. 
Dessa forma, emerge a necessidade de re-
flexão acerca das práticas assistenciais ado-
tas com esses sujeitos, dentro das equipes 
de saúde da família visto que, tal conjuntu-
ra exige dos profissionais certa predisposi-
ção para o trabalho social, interdisciplinar 

e intersetorial. Diante disso, esse trabalho 
tem como objetivo refletir acerca da refor-
ma psiquiátrica, a desinstitucionalização e 
as práticas de cuidado ao sujeito em sofri-
mento psíquico que podem ser utilizadas 
pelos profissionais de saúde no dia-a-dia 
do trabalho em uma Estratégia de Saúde 
da Família (ESF). Para tal, realizou-se uma 
breve pesquisa bibliográfica não sistemati-
zada, que teve como base as nossas expe-
riências durante a graduação no curso de 
Enfermagem da Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM). A Reforma Psiqui-
átrica caracteriza-se como um movimento 
histórico de caráter político, social e eco-
nômico, que desenvolveu-se paralelamente 
a Reforma Sanitária e tem como objetivo 
a substituição progressiva dos manicômios 
por outros serviços junto à comunidade, 
deslocando a intervenção terapêutica para o 
contexto social das pessoas, desencadeando 
um processo de transformação na organiza-
ção dos sistemas de saúde mental3. Porém, 



para que de fato se efetive esse processo, 
são necessários que se desenvolvam estra-
tégias que permitam trabalhar com as pes-
soas que antes eram internadas, de manei-
ra que se possa inseri-las e integrá-las nas 
suas próprias famílias, nas comunidades e 
na sociedade em geral. Considerando que a 
condição de enfermidade, por si só, coloca 
esses indivíduos e seus familiares, diante de 
algumas limitações, impedimentos e situa-
ções que podem alterar a relação da pessoa 
com o trabalho, com os demais membros 
da família, amigos e parceiros, bem como 
abalar sua identidade4. Embora, muito já te-
nha sido conquistado, especialmente no que 
tange a legislação brasileira da área, ainda 
há o que ser construído e repensado para 
que a prática assistencial utilizada seja con-
dizente com o que prevê as leis brasileiras 
e com o que, de fato, é direito de qualquer 
cidadão Dessa forma, as equipes são desa-
fiadas a organizar o seu processo de traba-
lho com vistas a alcançar uma assistência 
resolutiva de qualidade, permitindo a arti-
culação de ações capazes de congregar ato-
res com diferentes perspectivas e interes-
ses. Acredita-se que o tratamento baseado 
na exclusão, reclusão e asilamento é uma 
realidade de hoje, mas que a forma como 
acontece é mais consciente e menos exclu-
siva. Talvez “por não se admitir a exclusão, 
corre-se o risco de não se admitir a dife-
rença, esta não pode ser negada, é neces-
sário reconhecê-la e conviver com ela sem 
ter que excluir, conforme a grande aspira-
ção da reforma psiquiátrica” 5:49. De fato, a 
diferença é algo que precisa ser encarada 

como realidade, a grande questão é apren-
der a viver com ela de forma integradora 
e participativa5. Além disso, faz-se neces-
sário ultrapassar o conceito de saúde men-
tal e trabalhar com a noção de existência 
de sofrimento, para isso, exige-se a cons-
trução entre os profissionais de tolerância 
além de uma nova forma de cuidado pauta-
do na solidariedade6. Acrescenta-se a isso, 
o fato da reforma requerer uma mudança 
de atitude e principalmente de pensamento 
nos profissionais da saúde. Estes precisam 
aprender a desconstruir paradigmas e a se 
desvencilhar de pré-conceitos baseados na 
lógica da loucura. “A reforma implica em 
transformar saberes e práticas em relação 
à loucura, perceber a complexidade do ob-
jeto, re-conhecer o sofrimento psíquico, e 
efetivamente destruir manicômios externos 
e internos que têm permitido a constituição 
de determinadas formas de pensar e agir 
e, fundamentalmente, re-inventar modos 
de se lidar com a realidade”17:142.  Atual-
mente, os Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS) vêm sendo utilizados como 
dispositivos estratégicos para a organiza-
ção da rede de atenção em saúde mental, 
e consequentemente da reforma psiquiátri-
ca. Os CAPS são instituições destinadas a 
acolher os sujeitos em sofrimento psíqui-
co, estimulando a sua integração social e 
familiar, apoiando-os em suas iniciativas 
de busca da autonomia e oferecendo-lhes 
atendimento médico e psicológico. Tem 
como característica principal a busca pela 
integração do sujeito, a um ambiente so-
cial e cultural concreto, designado como 



seu “território”, o espaço da cidade onde se 
desenvolve a vida cotidiana de usuários e 
familiares8. O CAPS busca trabalhar com 
os sujeitos em sofrimento psíquico dentro 
das comunidades, auxiliando-o no processo 
de reinserção e de transformação de “doen-
tes mentais” em “sujeitos cidadãos”. Nesse 
contexto, insere-se a Estratégia de Saúde 
da Família (ESF) que pelas suas próprias 
características de trabalho, permite a reali-
zação do acolhimento e o desenvolvimento 
de vínculo entre os familiares, sujeitos em 
sofrimento psíquico e equipe de saúde. As-
sim, estabelece-se a rede de cuidados ne-
cessária para proporcionar humanização e 
integralidade. O trabalho em saúde mental 
caracteriza-se pelo seu caráter amplamen-
te inter, transdisciplinar e intersetorial2. A 
interdisciplinaridade pode ser entendida 
como a possibilidade de trabalho conjunto, 
que respeita as bases disciplinares especí-
ficas, mas busca soluções compartilhadas 
para os problemas das pessoas e das ins-
tituições; o investimento como estratégia 
para a concretização da integralidade das 
ações de saúde9. Em consonância e de for-
ma complementar a transdisciplinaridade 
surge como uma “possibilidade de comu-
nicação não entre os campos disciplina-
res, mas, entre agentes em cada campo, 
através da circulação não dos discursos, 
mas dos sujeitos dos discursos” 10:461. Des-
sa maneira,salienta-se que tais formas de 
trabalho dependem de certa predisposição 
subjetiva para se lidar com a incerteza, para 
receber e fazer críticas e para tomada de 
decisão de modo compartilhado11. Portan-

to, a atenção em saúde mental, requer dos 
profissionais a capacidade de trabalho em 
equipe, da mesma forma que, a organiza-
ção de uma rede de cuidados, sejam redes 
entres os profissionais, entre usuários e de 
usuários com profissionais, permitindo aos 
sujeitos em sofrimento psíquico e seus fa-
miliares sentirem-se acolhidos no Sistema 
Único de Saúde (SUS). Considerando o 
exposto, estes sujeitos, antes instituciona-
lizados, apresentam patologias entendidas 
como crônicas, necessitando, dessa forma, 
de acompanhamento profissional continua-
mente. É importante destacar que, quanto 
mais autonomia estes sujeitos conseguirem 
apresentar na realização das suas atividades 
diárias na comunidade, maior efetividade a 
reforma estará assumindo.
Palavras- chave:  saúde mental, desinstitu-
cionalização, inclusão.	
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